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NOTAS DO PUBLISHER
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reflete em cada etapa do processo editorial, sempre guiados pela missão de produzir obras que 
tragam resultados excepcionais e atendam de forma satisfatória tanto aos autores quanto aos 
leitores. A revisão desta obra foi um processo enriquecedor, que exigiu dedicação, sensibilida-
de e um olhar atento às complexidades que permeiam o campo da educação.

Este livro não apenas informa, mas também envolve e emociona. Em comparação 
com edições anteriores, ele representa um marco significativo nos debates sobre o exercí-
cio profissional no contexto das políticas educacionais, oferecendo uma nova perspectiva 
e reafirmando a importância de uma compreensão crítica e contextualizada das dinâmicas 
educacionais. Esperamos que os argumentos aqui apresentados incentivem o leitor a investir 
tempo e reflexão, mergulhando em diferentes realidades educacionais que, embora diversas, 
compartilham questões fundamentais e formam a dinâmica contraditória e transformadora 
da política educacional contemporânea.

Desejamos que esta obra inspire reflexão e ação, e que continue a promover diálogos 
produtivos e transformadores sobre a educação em nossa sociedade.

Boa leitura!

José Anderson Santos Cruz
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INTRODUÇÃO 

O Programa Nacional de Assistência Estudantil – Pnaes atua para ampliar as con-
dições de permanência dos estudantes na educação superior pública federal, tendo como ob-
jetivos minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão 
da educação superior; reduzir as taxas de retenção e evasão; e contribuir para a promoção da 
inclusão social pela educação. As ações de assistência estudantil do Pnaes devem ser desenvol-
vidas nas áreas de: moradia; alimentação; transporte; atenção à saúde; inclusão digital; cul-
tura; esporte; creche; apoio pedagógico; e acesso, participação e aprendizagem de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação 
para estudantes com renda per capita de até um salário-mínimo e meio. De acordo com o 
decreto que institui o Pnaes, as instituições federais de ensino superior possuem autonomia 
para definir os critérios e a metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem benefi-
ciados (Brasil, 2010).  

Considerando a autonomia para adotar critérios e metodologia para concessão dos 
auxílios, a Universidade Federal de Uberlândia (UFU) utiliza a análise socioeconômica como 
etapa do processo de seleção e concessão dos auxílios da assistência estudantil da Universi-
dade. Entende-se que a utilização dessa metodologia, formulada e utilizada por assistentes 
sociais, considera as expressões da questão social e requer um entendimento da realidade 
social enquanto totalidade em que o (a) estudante e seu grupo familiar estão inseridos. O 
(a) assistente social inserido no ensino superior atua principalmente na assistência estudantil 
em processos de concessão de auxílios vinculados ao programa de assistência estudantil e as 
políticas de permanência da Universidade.  

Assim, a equipe de assistentes sociais da Assistência Estudantil da UFU, desenvolveu 
a partir de estudos, levantamentos e pesquisas, uma metodologia de análise socioeconômica, 
utilizando o estudo de indicadores sociais quantitativos articulados, indissociáveis à análise 
qualitativa. O uso dessa metodologia requer a compreensão da dinâmica em curso na socie-
dade, por isso não se restringe apenas a uma leitura superficial e objetiva da realidade apre-
sentada pelo estudante. 

SERVIÇO SOCIAL E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL  

A atuação do Serviço Social na assistência estudantil está intimamente relacionada 
com a história da educação superior pública no Brasil, e diante disso faz-se necessário realizar 
um breve resgate sobre a história da educação superior brasileira. Segundo Saviani (2010), a 
história da educação superior no Brasil originou-se a partir de 1808, onde D. João VI, criou 
os cursos avulsos. Somente no século XX, surgiram as primeiras iniciativas de universidade, 
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ainda de forma isoladas e pouco exitosas, sendo poucas as faculdades. Essas faculdades co-
meçaram a ser criadas por volta de 1827, sendo os primeiros cursos de Direito em Olinda 
e São Paulo.  O acesso a este nível de ensino era limitado até a década de 1930, quando o 
Estado passou a reconhecer a educação como direito público. A chamada Reforma Francisco 
Campos, de 1931, quando o Estado criou o Estatuto das Universidades, foi o marco inicial da 
primeira tentativa de organização das instituições de ensino em torno de um sistema nacional 
de educação superior. 

No entanto, somente entre as décadas de 1940 e 1960, após reivindicação dos in-
telectuais da área e movimentos sociais que pautavam a extensão do acesso da população à 
educação superior como direito fundamental, é que houve o movimento de federalização das 
universidades e faculdades isoladas que existiam até então no país. Ainda sobre a atuação do 
Estado e a incorporação de reivindicações no campo da educação superior, Saviani (2010) 
apresenta a Constituição de 1988 como outro grande marco. Para o autor:  

A Constituição de 1988 incorporou várias das reivindicações relativas ao ensino superior. Consagrou 

a autonomia universitária, estabeleceu a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, garan-

tiu a gratuidade nos estabelecimentos oficiais, assegurou o ingresso por concurso público e o regime 

jurídico único. Nesse contexto a demanda dos dirigentes de instituições de ensino superior públicas 

e de seu corpo docente encaminhou-se na direção de uma dotação orçamentária que viabilizasse o 

exercício pleno da autonomia e, da parte dos alunos e da sociedade, de modo geral, o que se passou a 

reivindicar foi a expansão das vagas das universidades públicas (Saviani, 2010, p.10). 

A Constituinte de 1988, trouxe avanços nas legislações sobre o acesso e estrutura-
ção do ensino superior no país. As questões educacionais passaram a ser foco de discussão e 
debates políticos, a formação dos cidadãos e a relação entre educação e mercado de trabalho 
acompanhavam as mudanças no cenário nacional. 

Com relação à assistência estudantil, somente na década de 1980, com os movimen-
tos pelo fim do regime militar, redemocratização do país e apelo pela nova Constituinte é que 
surgiram os primeiros movimentos em prol dos direitos dos estudantes e permanência nas 
Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes). Nesse período, foi criado o Fórum Nacional 
de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (Fonaprace) em 1987, com a finali-
dade de discutir, elaborar e propor ao Ministério da Educação (MEC) políticas de promoção 
e apoio aos estudantes das universidades públicas brasileiras.  

Apesar da criação do Fórum e constante mobilização, até os anos 2000, as univer-
sidades praticamente não possuíam programa ou política de assistência estudantil e as que 
possuíam contavam com poucos recursos financeiros e orçamentários. As ações se resumiam 
em sua maioria a Restaurantes e Residências Universitárias sucateadas e programas de bolsas 
insuficientes. Diante disso, o Fonaprace realizou pesquisas para levantar o Perfil Socioeconô-
mico e Cultural dos Estudantes das Ifes, com o objetivo de fundamentar a elaboração de uma 
proposta de política de assistência ao estudante.  

No ano 2000, estava sendo elaborado pelo governo federal, o Plano Nacional de 
Educação (PNE), porém este não apresentava nenhum plano ou programa de assistência 
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estudantil. Diante desse cenário, o Fonaprace solicitou a inclusão no PNE, da Assistência 
Estudantil por meio de documento que apresentava dados da I Pesquisa do Perfil Socioeco-
nômico dos Estudantes. A iniciativa foi exitosa e o PNE foi aprovado em janeiro de 2001 
com a incorporação da proposta apresentada pelo Fórum com a seguinte redação “a adoção 
de programas de assistência estudantil tais como: bolsa trabalho e outros destinados a apoiar 
estudantes carentes que demonstrem bom desempenho acadêmico” (Fonaprace, 2012, p. 25). 

Assim, o Fonaprace elaborou o Plano Nacional de Assistência Estudantil para apresen-
tar aos órgãos governamentais a necessidade de recursos financeiros para a Assistência Estudan-
til, chamando a atenção para os desafios que viriam com o Programa de Apoio aos Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni). Então, em dezembro de 2007, 
O Ministério da Educação publicou Portaria Normativa nº 39 instituindo o Programa Nacio-
nal de Assistência Estudantil (Pnaes), posteriormente alterada pelo Decreto nº 7.234, de 19 de 
julho de 2010 com as seguintes finalidade e objetivos:  

Art. 1o  O Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, executado no âmbito do Ministé-

rio da Educação, tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na educação 

superior pública federal. 

Art. 2o  São objetivos do PNAES: 

I. democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal; 

II. minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da 

educação superior; 

III. reduzir as taxas de retenção e evasão; e 

IV. contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. 

Art. 3o  O PNAES deverá ser implementado de forma articulada com as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão, visando o atendimento de estudantes regularmente matriculados em cursos de 

graduação presencial das instituições federais de ensino superior. 

§ 1o  As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas nas seguintes áreas: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.234-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.234-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.234-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.234-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.234-2010?OpenDocument
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I. moradia estudantil; 

II. alimentação; 

III. transporte; 

IV. atenção à saúde; 

V. inclusão digital; 

VI. cultura; 

VII. esporte; 

VIII. creche; 

IX. apoio pedagógico; e 

X. acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. 

§ 2o  Caberá à instituição federal de ensino superior definir os critérios e a metodologia de seleção 

dos alunos de graduação a serem beneficiados (Brasil, 2010, p. 1). 

Considerando a autonomia prevista no Art. 3º §2 do Decreto que institui o Pnaes 
(Brasil, 2010, p.1), “caberá à instituição federal de ensino superior definir os critérios e a meto-
dologia de seleção dos alunos de graduação a serem beneficiados”, a UFU utiliza a análise socio-
econômica como etapa do processo de seleção e concessão dos auxílios da assistência estudantil.  

 No ensino superior, a partir da expansão e interiorização das Ifes com o Reuni, 
a diversificação  do seu corpo discente, impulsionada especialmente pela Lei de Cotas e a 
mobilidade proporcionada pelo acesso à Universidade via Sistema de Seleção Unificada 
(Sisu), a garantia da permanência estudantil tornou-se temática fundamental para o ensino 
público superior. É nesse cenário que são ampliados o número de assistentes sociais nas 
instituições de ensino superior e os profissionais do Serviço Social passaram a ter como seu 
principal espaço sócio-ocupacional a assistência estudantil.  

 DA ANÁLISE SOCIOECONÔMICA 

A análise socioeconômica é instrumento de competência técnica do (a) assistente so-
cial para a realização de estudos socioeconômicos dos usuários para fins de acesso a benefícios 
sociais junto a órgão da administração pública direta e indireta, conforme determina a Lei nº 
8.662/1993, art. 4º, inciso X, além de compor o estudo social realizado pelo assistente social 
com o objetivo de fundamentar a emissão de um parecer técnico do profissional.  

A partir da análise socioeconômica é possível identificar o perfil socioeconômico 
do (a) estudante no âmbito de sua família, a fim de caracterizá-lo (a) como público-alvo dos 
programas de auxílios previstos na Política de Assistência Estudantil de acordo com a Resolu-
ção nº 15/2009 do Conselho Universitário da UFU. Em virtude das constantes mudanças na 
sociedade, sejam elas econômicas, sociais e culturais, foram utilizadas diferentes metodologias 
no decorrer dos anos até se chegar na utilizada atualmente, apresentada nesse trabalho. 
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A equipe de Serviço Social lotada na Assistência Estudantil da UFU buscava, desde 
2012, a elaboração e execução de uma metodologia específica com o objetivo de atender a 
realidade do discente da Universidade, as especificidades do contexto universitário e o impac-
to socioeconômico nas famílias com o ingresso de um dos seus membros no ensino superior. 
Além disso, garantir   subsidiar o estudo social, processo metodológico específico do Serviço 
Social, que visa conhecer de forma crítica uma determinada expressão da questão social, le-
vando em consideração a totalidade do sujeito social, sendo este um instrumental que garante 
um processo mais completo de conhecimento, análise e interpretação da realidade apresenta-
da pelo estudante. Segundo Iamamoto:  

Um dos maiores desafios que o assistente social vive no presente é desenvolver sua capacidade de 

decifrar a realidade e construir propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direi-

tos, a partir de demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo e não só 

executivo. (...) Requer, pois, ir além das rotinas institucionais e buscar apreender o movimento da 

realidade para detectar tendências e possibilidades nela presentes passíveis de serem impulsionadas 

pelo profissional (Iamamoto, 2007, p. 20-21).   

Nesse processo, os profissionais procuraram conhecer as experiências de outras Ifes, 
acompanharam as discussões do Fonaprace, realizaram com revisão bibliográfica, capacitação 
profissional, participação em eventos, aplicação de testes metodológicos e estatísticos a fim de 
qualificar e subsidiar a reformulação da metodologia de trabalho. Entende-se que a utilização 
de metodologia específica, estudada, formulada e aplicada por assistentes sociais, considera as 
expressões da questão social e requer um entendimento da realidade social enquanto totalida-
de em que o (a) estudante e seu grupo familiar estão inseridos.  

Foi publicada em 17 de agosto de 2020, a Portaria Proae Nº 18/2020 que dispõe so-
bre a metodologia utilizada para a realização de análise socioeconômica executada pela equipe 
técnica de Serviço Social da Divisão de Assistência e Orientação Social (DIASE) no âmbito 
da Pró-Reitoria de Assistência Estudantil da UFU.  Essa publicação significou um marco para 
a equipe técnica de assistentes sociais, pois além de atender aos interesses do público objeto 
que se trata, institucionalizou e publicizou o compromisso ético da profissão em seu dever 
de democratizar o acesso aos direitos a partir de procedimentos qualificados, sistematizados 
e fundamentados na perspectiva da liberdade, equidade e justiça social, que corrobora com o 
destaque feito por Iamamoto: 

Na direção de expansão das margens de autonomia profissional no mercado de trabalho, é fun-

damental o respaldo coletivo da categoria para a definição de um perfil da profissão: valores que 

a orientam, competências teórico-metodológicas e operativas e prerrogativas legais necessárias à 

sua implementação, entre outras dimensões, que materializam um projeto profissional associado 

às forças sociais comprometidas com a democratização da vida em sociedade. Este respaldo políti-

coprofissional mostra-se, no cotidiano, como uma importante estratégia de alargamento da relativa 

autonomia do assistente social, contra a alienação do trabalho assalariado (Iamamoto, 2009, p. 353).  
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 Como pode ser visto na Portaria Proae 18/2020, a garantia do acesso às políticas 
públicas e sociais, como a assistência estudantil, não se trata de um processo linear e quan-
titativo, mas sim fundamentado no conhecimento das relações estabelecidas entre o sujeito 
e a totalidade social que o produz e o explica. Partindo deste pressuposto e, considerando a 
formação técnica dos assistentes sociais, o documento expressa o amadurecimento profissio-
nal da equipe no âmbito do serviço social e ratifica o compromisso o Projeto Ético Político 
profissional, conforme os artigos 2º e 3º: 

Art. 2º São objetivos desta portaria: 

I. publicizar a metodologia de análise socioeconômica; 

II. promover a transparência na utilização dos procedimentos de análise socioeconômica; 

III. contribuir com o acesso e a permanência dos(as) estudantes em condição de vulnerabilidade 

social na Universidade; 

IV. estabelecer fundamentação teórica, ética e técnica para os profissionais de Serviço Social; 

V. contribuir na prevenção da evasão e retenção escolar, quando determinadas por questões 

socioeconômicas. 

Art. 3º São princípios desta portaria garantir a autonomia profissional; 

I. o compromisso com a qualidade do serviço prestado; 

II. o estabelecido no Código de Ética e na lei que regulamenta a atuação do profissional de 

serviço social; 

III. o sigilo profissional de acordo com lei que regulamenta a profissão de assistente social; 

IV. o sigilo das informações prestadas pelo (a) estudante; 

V. a defesa, aprofundamento e consolidação da cidadania e da democracia; 

VI. o posicionamento a favor da equidade, justiça social no acesso e permanência nos auxílios de 

assistência estudantil ” (Universidade Federal de Uberlãndia,2018, p. 2). 

Antes de apresentar a definição dos indicadores sociais utilizados na análise socio-
econômica pelos assistentes sociais da UFU é preciso apresentar a definição de indicadores 
sociais. Para Januzzi (2002) os indicadores sociais são: 

Uma medida em geral quantitativa, dotada de um significado social substantivo, usado para substi-

tuir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa 

acadêmica) ou programático (para formulação de políticas). É um recurso metodológico, empirica-

mente referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão 

se processando na mesma (Januzzi, 2002, p.54). 
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Os indicadores sociais são utilizados para acompanhamento e aferição do impacto 
das políticas sociais nas sociedades e estão relacionados à consolidação das ações nos setores 
públicos, subsidiando as atividades de planejamento e formulação de políticas. A existência 
dos indicadores, por si só, não se constitui em base suficiente para que se faça uma análise da 
condição socioeconômica da realidade familiar do estudante. A interpretação destes índices 
constitui-se em um processo que ultrapassa a análise numérica, superficial. O assistente social, 
ao realizar o estudo social, busca a essência dos fenômenos apresentados – especificamente 
neste trabalho - das categorias previstas para essa metodologia. 

É importante destacar que os indicadores possuem uma transversalidade orgânica, ou 
seja, todas as variáveis (econômica, social, saúde, bens, estudos, trabalho, moradia) estão em 
relação entre si, e é esta correlação entre cada elemento analisado que determina a totalidade da 
realidade vivida pelo grupo familiar analisado por Lukács: 

A categoria de totalidade significa (...), de um lado, que a realidade objetiva é um todo coerente em 

que cada elemento está, de uma maneira ou de outra, em relação com cada elemento e, de outro lado, 

que essas relações formam, na própria realidade objetiva, correlações concretas, conjuntos, unidades, 

ligados entre si de maneiras completamente diversas, mas sempre determinadas (Lukács, 1967, p. 240). 

É essa totalidade gerada por meio da análise sistemática do assistente social, a partir 
do estudo combinado dos indicadores sociais, que subsidia o parecer do profissional para fins 
de concessão dos auxílios oferecidos pela Universidade. 

Considerando a dinamicidade da sociedade brasileira, o estudo social também é deter-
minado pelas características fluídas das classes sociais em questão. Assim, compreender a influ-
ência das políticas públicas de acesso a crédito, de aumento da escolaridade, acesso a melhores 
condições no mercado de trabalho, ascensão das mulheres, sazonalidade no emprego e de acesso 
a políticas de saúde também fazem parte da análise qualitativa da metodologia apresentada. 

Dessa forma, o acompanhamento de pesquisas sobre o perfil da população brasilei-
ra, como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH), os Censos Demográficos e outros relatórios de cunho oficiais, também 
contribuem para que o estudo social seja condizente com a dinâmica do perfil das famílias 
brasileiras. Esse fator coloca o estudo social como uma metodologia em constante aperfei-
çoamento, buscando assim uma melhoria no trabalho desenvolvido, consoante às mudanças 
observadas na população atendida 
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INDICADORES SOCIAIS UTILIZADOS NA METODOLOGIA DE ANÁLI-
SE SOCIOECONÔMICA  

A definição dos indicadores sociais e das variáveis utilizados foram estabelecidas pela 
equipe técnica de a partir da análise do perfil socioeconômico dos(as) estudantes atendidos, 
pesquisa do perfil socioeconômico e cultural dos(as) estudantes de graduação das instituições 
federais de ensino superior brasileira, pesquisa do perfil do estudantes assistidos pela assistên-
cia estudantil da UFU, além de demais dados e informações públicas disponibilizadas por 
instituições que analisam indicadores sociais. 

Assim, foram definidos seis principais indicadores sociais: Procedência Escolar; 
Composição Familiar; Moradia; Renda per capita; Bens Patrimoniais e Financeiros e 
Ocupação Profissional.  

Procedência escolar 

Definiu-se a procedência escolar como um dos indicadores para o estudo social 
buscando priorizar o atendimento de estudantes que ingressaram na UFU por meio da Lei nº 
12.711 de 29 de agosto de 2012, que estabelece 50% das vagas em universidades e institutos 
federais reservadas a discentes que frequentaram integralmente o ensino médio em escolas 
públicas e a atender ao Art. 5o do Pnaes que estabelece o atendimento prioritário, pela Assis-
tência Estudantil, de estudantes oriundos da rede pública de educação. 

A pesquisa do perfil dos graduandos da UFU realizada em 2014 mostrava que a 
maioria dos discentes fez a maior parte do seu ensino médio em escola pública e que dos en-
trevistados, 54% dos veteranos e 69,9% dos ingressantes cursaram o ensino médio somente 
em escola pública. 

Dessa forma, este indicador além de equalizar as condições de acesso na Universida-
de, se mostra importante para a assistência estudantil uma vez que esta busca contribuir na 
permanência e conclusão do curso pelos estudantes atendidos. 

Composição familiar  

Diversos conceitos presentes na literatura científica acerca do tema definem o que 
é “família” a partir de sua formação histórica, entendendo-a como uma instituição que ao 
longo do tempo vem passando por constantes processos de transformação e adaptação.   Acre-
dita-se que essa compreensão seja imprescindível, pois vem constituir forte embasamento ao 
estudo realizado e na percepção daqueles que voltam seus olhares para a realidade com uma 
visão crítico - propositiva buscando compreender os “vieses” que vem influenciando ao longo 
do tempo o cotidiano das famílias. De acordo com Mioto: 

A família, nas suas mais diversas configurações constitui-se como um espaço altamente complexo. É 

construída e reconstruída histórica e cotidianamente, através das relações e negociações que estabele-

ce entre seus membros, entre seus membros e outras esferas da sociedade e entre ela e outras esferas 

da sociedade (Mioto,2010, p. 167).  
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Logo, a família não deve ser entendida apenas como fato natural, e sim como uma 
instituição social que passa por momentos históricos diversos sofrendo variações em sua for-
ma e finalidade, evoluindo ou entrando em crise conjuntamente à sociedade que lhe é con-
temporânea, sobrevivendo e adaptando-se aos acontecimentos históricos. Sendo assim, dife-
rentes arranjos familiares podem existir numa mesma época e local.  

As definições comumente usadas não abarcam a diversidade de configurações que a 
família pode assumir e, de um modo geral, não há a “família”, mas sim “famílias”, devido aos 
diversos arranjos familiares e as diversas transformações sofridas ao longo do tempo, como 
afirma Mioto: 

[...] as transformações da família estão intrínseca e dialeticamente condicionadas às transformações 

societárias contemporâneas, a saber, às transformações econômicas e sociais, às transformações de 

hábitos e costumes e ao avanço da ciência e da tecnologia. O novo cenário tem remetido a própria 

discussão do que seja família [...] Nessa perspectiva pode-se dizer que estamos diante de uma família 

quando encontramos um espaço constituído de pessoas que se empenham umas com as outras de 

modo contínuo, estável e não casual (Mioto, 2003, p. 2). 

Sendo assim, o conceito de família que subsidia os estudos sociais para ingresso do 
estudante nos programas e projetos de Assistência Estudantil da UFU é a unidade composta 
por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por outras pessoas que contribuam para o 
rendimento financeiro ou tenham todas suas despesas/necessidades atendidas por essa unida-
de familiar, convivam na mesma moradia quer possuam ou não laços consanguíneos. 

Moradia/domicílio 

Para os estudos sociais realizados pela Diase a conceituação de domicílio e de moradia 
é fundamental. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), domicílio é 
o lugar estruturalmente separado e independente que se destina a servir de habitação a uma 
ou mais pessoas, ou que estejam sendo utilizado como tal. A separação e independência são 
critérios essenciais para esta definição. Também segundo o IBGE, a moradia nada mais é que o 
domicílio habitual de uma pessoa, garantida a ausência por não mais do que doze meses. 

Orientado por estas conceituações, o indicador “moradia/domicílio” contribui para 
uma melhor percepção da condição de vulnerabilidade social vivenciada por uma determi-
nada composição familiar. Nos processos de estudo social, a Diase pondera o indicador nas 
perspectivas do estudante e da família, entendendo o comprometimento financeiro, emocio-
nal/afetivo e social de cada configuração de moradia e domicílio. 

A relevância do indicador “moradia/domicílio” e seus impactos na condição socio-
econômica de uma família também são evidenciados na pesquisa de Perfil do Graduando 
UFU-2014 sendo que, dos estudantes entrevistados 41,5% informaram que viviam em casas 
alugadas (seja com a família ou em outras condições de moradia). A pesquisa também de-
monstrou que dos estudantes participantes uma maioria considerável (85,9%) era domici-
liada na cidade do próprio campus onde estudavam e que 37,1% eram uberlandenses que 
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moravam em Uberlândia quando ingressaram na universidade; 23% eram nascidos e vieram 
de outros municípios da mesorregião Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (TMAP); 13,5% 
não eram mineiros e moravam em outros estados brasileiros antes de ingressarem na UFU; 
6,2% não eram mineiros e moravam em Uberlândia e 4,2% eram mineiros nascidos e que 
vieram de outros municípios de fora da mesorregião TMAP. 

A segurança ou insegurança é consequência objetiva da separação do estudante de 
seu grupo familiar, para fins de estudos. Os dados estatísticos supracitados deixam evidente a 
realidade multifacetada dos estudantes e seus núcleos familiares no que concerne à moradia, 
domicílio e suas condições. 

Renda per capita 

O Pnaes (2010, p.2) define ainda em seu Artigo 5º que “serão atendidos no âmbito 
do Pnaes prioritariamente estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com 
renda per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos fixados 
pelas instituições federais de ensino superior”, sendo assim, a renda per capita familiar bruta 
constitui um dos indicadores da metodologia de estudo social utilizada na UFU para inclusão 
de estudantes nos programas e projetos de assistência estudantil. 

Considerando a existência de legislação federal acerca dos procedimentos para reser-
vas de vagas de que tratam a Lei nº 12.711 de 29 de agosto de 2012 e o Decreto nº 7.824 de 
11 de outubro de 2012, por parte das instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério 
da Educação, é utilizado a definição disposta no Artigo 7º da Portaria Normativa nº 18 de 
11 de outubro de 2012 como critério para cálculo da renda per capta do grupo familiar apre-
sentado durante o processo de estudo social.  Esse parâmetro é utilizado uma vez que ele já é 
empregado pelas Universidades nos processos de ingresso sendo apenas um dos componentes 
dos indicadores utilizados no conjunto da fórmula da metodologia utilizada pela Diase, uma 
vez que a renda por si só é transitória e não é capaz de medir a condições socioeconômicas e 
a segurança de uma família. 

Bens patrimoniais e financeiros 

Bens patrimoniais são compreendidos para este estudo social como tudo o que possui 
valor econômico e que pode ser convertido em dinheiro, capaz de satisfazer as necessidades, 
mesmo que futura, do indivíduo ou composição familiar e que proporciona ainda aumento ou a 
criação da riqueza através da concentração destes. Trata-se de um dos indicadores que permitem 
auferir a segurança e a estabilidade financeira familiar. Para fins dos estudos sociais, este indica-
dor é composto pelos seguintes grupos: bens imóveis, bens móveis e bens financeiros. 
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Ocupação profissional 

Inserido no conjunto de variáveis os quais compõem estudo social está o indicador 
ocupação profissional que, aliado às demais variáveis, contribuirá ao entendimento sobre o 
perfil familiar do estudante e consequentemente uma maior aproximação com a realidade 
a ser estudada. 

A ocupação profissional é também um importante indicador do padrão social de 
uma família. Questões como estabilidade, posição na pirâmide social poderão ser considera-
das aliadas no momento de uma análise macro. 

O conceito de ocupação profissional é compreendido como a espécie de trabalho re-
alizado pela pessoa, ou seja, diz respeito à sua função ou cargo em exercício (Silva, 1986). Esta 
variável indica o lugar do indivíduo na posição social e técnica do trabalho, o que possibilita 
conhecer o grau de segurança que aquela ocupação oferece a família. 

Este indicador foi construído com referência em Quadros e Maia (2010), que clas-
sificam as ocupações profissionais a partir da inter-relação entre a qualificação profissional 
exigida para o cargo, tipo de vínculo quanto à inserção no mercado de trabalho e a faixa de 
rendimento auferida. 

Ressalta-se que o contexto atual, inscrito em uma dinâmica fluída das relações sociais 
e produtivas, provoca constantes mudanças no mundo do trabalho e faz com que os trabalha-
dores desenvolvam cada dia novas competências para o exercício profissional. Assim sendo, 
o conceito de ocupação também sofre metamorfoses, necessitando de atualizações e revisões 
constantes que reflitam essas mudanças. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os indicadores sociais utilizados para a realização das análises socioeconômicas da 
UFU são resultado de anos de estudo, pesquisa e aperfeiçoamento exigidos pela dinamicidade 
da sociedade, do público atendido pela assistência estudantil e a complexidade na qual está 
dado esse contexto. Assim, é possível concluir que o processo de construção coletiva para cria-
ção de uma metodologia, que considera todos os indicadores sociais apresentados, permite 
aos profissionais uma aproximação da realidade vivenciada pelos estudantes e suas famílias. 
Além disso, a atuação dos profissionais do serviço social como ferramenta para concessão de 
auxílios no âmbito da assistência estudantil, bem com os demais fatos apresentados, con-
tribuiu diretamente para qualificação da equipe e para uma atuação profissional baseada na 
totalidade das dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico, comprometido com 
o Projeto Ético Político da profissão.  

 No entanto, vale ressaltar que os indicadores sociais, tal qual, a metodologia definida 
como eixo norteador do processo de trabalho da equipe, se aplica dentro do cenário atual, no 
âmbito da UFU e não há intenção de unificar ou padronizar o trabalho executado em outras 
Ifes no que tange a Assistência Estudantil. Além disso, é um método indissociável da dimensão 
crítica, investigativa e do compromisso ético político do profissional do serviço social, para não 
incorrer em uma mera seleção e categorização do público atendido. 
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Destaca-se a importância da inserção do profissional do Serviço Social nesse espaço 
sócio-ocupacional, na realização de análise socioeconômica, como ferramenta para garantia 
de acesso aos auxílios da assistência estudantil . Além disso, a produção de conhecimento 
com realização de pesquisa, levantamento de dados, relatórios e apresentação de resultados 
contribuem para o aprimoramento na política de assistência estudantil no âmbito do ensino 
superior. O processo metodológico dos profissionais do Serviço Social possibilita, de maneira 
crítica, desvendar as expressões da questão social, considerando a totalidade do sujeito social 
garantindo um processo de conhecimento ampliado, que analisa e interpreta a realidade apre-
sentada pelo estudante.  
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arlenetrindade@yahoo.com.br.

21  Jéssica Oliveira Monteiro - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Federal Fluminense - Campus Rio das Ostras. Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Assistente social da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Nu-
mar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 0000-0002-5993-9253 E-mail: 
jessicaoliveiramont@gmail.com.
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22  Patricia Lima do Nascimento - Assistente social, graduada em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense e mestre pela UERJ. Doutoranda em Serviço Social 
na UERJ e atua na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo 
de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-6024-8302.  
E-mail: patilimaseso@gmail.com. 

23  Elaine Cristina Estevam - Psicóloga Social. Graduação em Psicologia pela Universidade Es-
tadual Paulista. Mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista. Psicóloga da 
Prefeitura de Franca. Membra do grupo de estudos GESTA. ORCID: 0000-0002-0426-6485.  
E-mail: elaine.estevam@unesp.br   

24  Maria José de Oliveira Lima - Assistente Social. Doutora em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual Paulista. Docente do Departamento de Serviço Social - Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista. Líder do Grupo de estudos 
GESTA. ORCID: 0000-0002-2561-8929. E-mail: maria.jose-oliveira-lima@unesp.br  

25  Eduardo Lima - Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catari-
na. Pós-Graduando em Serviço Social na Educação. Membro do Grupo de Pesquisa em Gê-
nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
viço Social – PPGSS da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. ORCID: 
0009-0009-4715-4705. E-mail: vantuirtrevisol@hotmail.com.  

58  Yara Dias Fernandes  - Assistente Social formada pelo Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS/MG) e mestre em Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade pela Uni-
versidade Federal de Itajubá (UNIFEI). Atualmente, atua no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS-Campus Machado) e é 
membro do Núcleo de Estudos em Educação, Gênero e Sexualidade do mesmo campus. 
ORCID: 0000-0003-2996-7074. E-mail: yara.dfernandes@gmail.com.

59  Lilian Aparecida Carneiro Oliveira - Pedagoga no IF Sudeste MG Campus Rio Pomba. 
Doutoranda em Economia Doméstica na Universidade Federal de Viçosa (UFV). ORCID: 
0000-0002-1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ifsudestemg.edu.br. 

60  Lilian Perdigão Caixêta Reis - Professor Associado I da Universidade Federal de Viçosa, 
no Departamento de Educação. Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
ORCID: 0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br. 

61 Emmanuella Aparecida Miranda - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela FAMINAS e Pedagogia pela UNIRIO. Mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Viçosa. Doutoranda em Economia Doméstica pela UFV. Assis-
tente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais Campus Muriaé. Membra do grupo de estudos Trabalho, sociabilida-
de e gênero da Universidade Federal de Viçosa. ORCID: 0000-0002-5562-8159.  
E-mail: emmanuella.miranda@ufv.br 

62  Débora Spotorno Moreira Machado Ferreira - Doutoranda em Serviço Social pelo Progra-
ma de Pós-graduação em Serviço Social da UERJ. Mestre em Serviço Social pela Universida-
de Federal de Juiz de Fora (2011). Recebe Bolsa de Incentivo à Qualificação do Instituto Fe-
deral Fluminense - Campus Macaé, instituição onde atua como assistente social desde 2014. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Serviço Social na Educação (GEPESSE) e do 
Grupo de Estudos Gramsci e Educação. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9902-4683  
Email: deboraspotorno@gmail.com 

63  Nívia Barreto dos Anjos - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela UCSAL. 
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Doutoranda em Serviço Social no 
Instituto Universitário de Lisboa. Especialista em Gestão de Políticas Públicas de Ensino e no 
Programa Integral da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA) pelo CEFET-BA. Assistente Social do IF Baiano Campus Santa 
Inês. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação – GEPESSE. 
ORCID: https://orcid.org/00000002-4225-9868. E-mail: nivia.barreto@ifbaiano.edu.br 

64 Mariana Mendes Novais de Oliveira - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
UFBA.  Especialista em Práticas do Serviço Social nas Políticas Públicas pela UNIFACS., Assisten-
te Social do IF Baiano – Campus Valença. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2939-4480.  
E-mail: mariana.oliveira@ifbaiano.edu.br 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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